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Participantes do seminário 

Introdução 

O webinar foi organizado pelo Centro de Estudos de Integração e Desenvolvimento (Cindes) 

em parceria com o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI), com o 

objetivo de analisar o Acordo Mercosul–União Europeia (UE) e, em especial, seu Capítulo de 

Comércio e Desenvolvimento Sustentável, bem como suas implicações práticas para o Brasil. 

O acordo entrou em vigor em 1º de maio de 2025, inaugurando uma nova fase nas relações 

comerciais entre o Mercosul e a UE e representando, segundo os participantes, o mais 

importante evento de política comercial brasileira nas últimas três décadas. 

1. Os Principais Aspectos do Acordo Mercosul–UE 

No primeiro painel do seminário, Daniela Ferreira de Matos (Secretária Adjunta de Comércio 

Exterior do MDIC) apresentou as principais características do acordo, seu contexto e os 

resultados econômicos esperados de sua implementação.  A Secretária também descreveu o 

capítulo de comércio e desenvolvimento sustentável do acordo, tema que foi objeto dos 

comentários de Pedro da Motta Veiga 

1.1 Magnitude e Contexto 

A União Europeia é o segundo maior parceiro comercial do Brasil, atrás apenas da China. Em 

2025, a corrente de comércio bilateral de bens atingiu US$ 100 bilhões, com equilíbrio notável: 

49,8% em exportações e 50,3% em importações brasileiras. Quase 20% das importações do 

Brasil têm origem na UE, e cerca de 15% das exportações brasileiras se destinam ao bloco. 

Mais de 70% das exportações brasileiras para a UE se concentram em cinco mercados: 

Holanda, Espanha, Alemanha, Itália e Bélgica. Em termos regionais, destacam-se estados como 

Sergipe (mais de 50% de suas exportações destinadas à UE), Amapá (quase 40%) e Paraíba 

(mais de 30%). As empresas exportadoras para a UE empregam 3 milhões de trabalhadores no 

Brasil. 
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No comércio de serviços, o Brasil exportou US$ 10 bilhões e importou US$ 26 bilhões da UE 

em 2024, revelando déficit estrutural. Cerca de 30% das empresas exportadoras brasileiras já 

operam com a UE, incluindo empresas de pequeno porte (23% do segmento). 

1.2 Vigência e Impactos Econômicos Projetados 

O acordo entrou em vigor em 1º de maio de 2025, promulgado pelo Decreto nº 2.953, com 

status de lei no ordenamento jurídico brasileiro. No primeiro dia de vigência, mais de 5 mil 

produtos brasileiros passaram a ter tarifa zero na UE, incluindo uvas, que tinham alíquota de 

11%. 

Os estudos de impacto da Secretaria de Comércio Exterior projetam efeitos positivos em todas 

as variáveis econômicas: aumento do PIB, crescimento do investimento, queda nos preços ao 

consumidor, aumento dos salários reais e expansão das exportações totais. As exportações para 

a UE deverão crescer 13%, com destaque para as industriais, que poderão avançar 26%. Espera-

se ainda um ganho sistêmico de competitividade que favoreça as exportações brasileiras para 

terceiros mercados. 

1.3 Arquitetura Tarifária 

O acordo adota uma lógica assimétrica nos cronogramas de desgravação. Do lado europeu, 

mais de 50% da oferta de bens foi inserida na categoria de desgravação imediata (tarifa zero 

desde 1º/5/2025), com a maior parte do restante enquadrada no prazo de 4 a 7 anos. Apenas 

1% foi excluído. Do lado do Mercosul, quase metade da oferta foi alocada nas categorias de 

longo prazo (10 a 15 anos), garantindo tempo para adaptação da indústria nacional. As cotas 

agrícolas correspondem a apenas 4% das exportações brasileiras para a UE, sendo o grosso 

contemplado em desgravação direta. A redução tarifária é linear, sem "saltos" abruptos ao final 

dos períodos. 

1.4 Principais Capítulos Temáticos 

Além da desgravação tarifária, o acordo incorpora uma arquitetura regulatória ampla: 

• Regras de origem: auto certificação pelo setor privado, reduzindo custos burocráticos. 

• Facilitação de comércio: medidas além das normas da OMC, com reconhecimento 

mútuo de operadores autorizados. 

• Barreiras técnicas: possibilidade de criar iniciativas setoriais de convergência 

regulatória, a exemplo de equipamentos médicos. 

• Medidas sanitárias e fitossanitárias: sistema de pré-listagem para produtos vegetais, 

promovendo transparência e previsibilidade. 

• Salvaguardas bilaterais: mecanismo para congelar o cronograma de desgravação em 

caso de surto comprovado de importações. 

• Compras governamentais: preservação de espaços de política pública, incluindo as 

compras do SUS, margem de preferência e mecanismos de offset industrial. 
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• Propriedade intelectual: reconhecimento de indicações geográficas relevantes (cachaça, 

Queijo Canastra, Vale dos Vinhedos, Melão de Mossoró), sem obrigações adicionais 

sobre patentes. 

• PMEs: capítulo específico voltado à integração de pequenas empresas nas cadeias 

globais de valor. 

1.5 Mecanismo de Reequilíbrio 

Uma inovação sem precedente nos acordos do Mercosul é o mecanismo de reequilíbrio das 

concessões. Caso medidas domésticas de uma das partes (como EUDR ou CBAM) 

comprometam os benefícios conferidos pelo acordo, a parte prejudicada pode acionar o 

mecanismo, estimar as perdas e exigir ajustes ou compensações. O mecanismo vale para ambos 

os lados. 

2. O Capítulo de Comércio e Desenvolvimento Sustentável 

2.1 Contexto e Inovação 

O Capítulo de Comércio e Desenvolvimento Sustentável (CDS) já existia no texto original do 

acordo, mas foi ampliado por um Anexo complementar negociado entre 2023 e 2024, por 

demanda europeia que inicialmente pleiteava uma "side letter". Este é o primeiro acordo 

comercial do Mercosul a incluir disciplinas vinculantes nessa temática.  

2.2 Fundamentos e Estrutura do Capítulo 

O capítulo reconhece os três pilares do desenvolvimento sustentável – econômico, social e 

ambiental – e reafirma marcos multilaterais como a Agenda 2030 e a Declaração do Rio. Suas 

principais disposições incluem: 

• Direito de regular temas ambientais e trabalhistas, desde que sem discriminação 

arbitrária ou restrição disfarçada ao comércio. 

• Exigência de base científica e técnica para medidas SPS, com obrigatória revisão 

periódica caso se aplique o princípio da precaução. 

• Obrigações sobre transparência e participação pública na formulação regulatória. 

• Seções específicas sobre padrões trabalhistas (trabalho decente e convenções OIT), 

mudanças climáticas, biodiversidade, manejo florestal, pesca e aquicultura, e cadeias 

produtivas sustentáveis. 

• Criação de um Subcomitê de monitoramento e implementação, que coloca o Brasil em 

posição vantajosa para discutir regulamentos europeus (como EUDR e CBAM) como 

parceiro preferencial. 

2.3 O Acordo de Paris como Elemento Essencial 

Um dos resultados mais relevantes das negociações finais foi a inclusão do Acordo de Paris 

como "elemento essencial" do acordo comercial, ao lado da democracia, dos direitos humanos 

e da não proliferação de armas. Isso significa que o abandono ou violação grave do Acordo de 
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Paris por qualquer das partes faculta à outra a suspensão do acordo comercial. Este foi um dos 

pontos de negociação mais intensa no período final. 

2.4 O Anexo Complementar 

O Anexo ao capítulo, negociado a pedido europeu, reafirma e detalha os compromissos 

multilaterais já previstos no capítulo, com três destaques: 

• Lista de produtos sustentáveis: o Mercosul deverá apresentar, em até um ano após a 

entrada em vigor, uma lista de produtos produzidos de forma sustentável que poderão 

ter acesso preferencial ao mercado europeu. O governo brasileiro já trabalha na 

identificação desses produtos, com potencial para incluir produtos da Amazônia, do 

Cerrado, da sociobiodiversidade e industriais de baixo carbono. 

• Empoderamento feminino: seção inédita, incluída a pedido do Mercosul, com 

compromissos de cooperação para ampliar a participação de mulheres no comércio 

internacional. 

• Cooperação em medidas sustentáveis: a UE se comprometeu a utilizar dados oficiais 

dos países do Mercosul em seus regulamentos (como o EUDR), a consultar o Mercosul 

em caso de divergência e a considerar positivamente os avanços na implementação do 

capítulo. 

2.5. Comentários 

Pedro da Motta Veiga ressaltou que o capítulo segue o template europeu adotado para os temas 

de comércio e desenvolvimento sustentável desde o acordo com a Coreia do Sul, sendo bastante 

padronizado entre os diferentes acordos da UE. De forma coerente com essa continuidade, o 

capítulo não está sujeito ao mecanismo geral de solução de controvérsias do acordo, o que o 

torna um capítulo de segunda categoria do acordo, do ponto de vista do enforcement das regras 

e disciplinas negociadas.  Violações ao capítulo não geram retaliações comerciais diretas, mas 

apenas consultas e painel de especialistas. Há pressão interna na UE para elevar esse nível de 

enforcement nos próximos anos – tendência que se concretizou em disposições incorporadas 

nos acordos da União Europeia recentemente renegociados com Chile e México. 

As principais inovações que diferenciam o acordo Mercosul-UE são o Anexo e a inclusão 

explícita do princípio da precaução e do Acordo de Paris como elemento essencial, aos quais a 

palestrante anterior já havia se referido.  

3. A Visão dos Stakeholders: Agricultura e Indústria 

O segundo painel reuniu Pedro Camargo Neto (ex-presidente da Sociedade Rural Brasileira e 

conselheiro do CINDES), Rodrigo Lima (diretor-geral do Agroícone) e Dan Ioschpe 

(presidente do Conselho de Administração do IEDI), com moderação de Sandra Rios 

(CINDES).Os debatedores apresentaram elevado grau de convergência em torno da 

importância, para o Brasil, da assinatura e entrada em vigor do acordo, bem como da 

necessidade de se avançar em uma agenda doméstica para aproveitar as oportunidades abertas. 
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3.1 Setor Agropecuário  

Pedro Camargo Neto avaliou o acordo de forma bastante positiva para o agronegócio brasileiro, 

destacando que os ganhos vão além dos aspectos comerciais diretos. O fato de o Brasil ter se 

movido – rompendo anos de paralisia negociadora – gera impulso para atrair interesse de outros 

blocos no acesso ao mercado do Mercosul. 

Sobre os "sapos a engolir" – expressão usada para se referir a exigências europeias sem 

respaldo científico pleno, como o EUDR e o princípio da precaução –, Camargo Neto defendeu 

uma postura pragmática: em vez de confrontar, o Brasil deve segregar, rastrear e cobrar o custo 

no preço final. Ilustrou essa visão com dois casos históricos: 

• Hormônios promotores de crescimento bovino (desde 1990): a Europa nunca 

comprovou cientificamente o risco, mas o Brasil adaptou-se, proibiu o uso e passou a 

vender carne com esse diferencial para o mercado europeu. 

• BSE (popularmente conhecida como a "doença da vaca louca") e o SISBOV: o sistema 

de rastreabilidade individual bovina, exigido pela Europa, tem "relevância sanitária 

zero" na avaliação técnica, mas se tornou pré-requisito para acessar as cotas Hilton. O 

Brasil se adaptou e cobrou o custo no preço. 

Como contraexemplo negativo, citou a crise atual dos antimicrobianos: mesmo com aviso 

antecipado sobre restrições europeias, o setor privado e o governo foram omissos, gerando uma 

crise evitável. A lição é clara: antecipação, rastreabilidade e adaptação são pré-requisitos para 

aproveitar o acordo. 

Rodrigo Lima ampliou o debate para a gestão ambiental no comércio agropecuário. Destacou 

que 16% das exportações do agronegócio brasileiro têm destino a UE, tornando inviável 

qualquer estratégia de abandono desse mercado. O EUDR, ainda que de implementação incerta 

(já adiado duas vezes), representa uma exigência estrutural irreversível. 

Lima identificou um desafio crítico e subavaliado: o Brasil não possui capacidade atual de 

emitir documentos que atestem desmatamento ilegal ao longo das cadeias produtivas. O Plano-

Clima faz referência a uma base de 2022 de desmatamento ilegal, mas essa base não existe 

formalmente. Outros países e blocos – Reino Unido, China, Estados Unidos – também 

caminham para exigências similares, o que torna a construção dessa capacidade uma prioridade 

nacional, não apenas um requisito de acesso ao mercado europeu. 

Sobre o CBAM, Lima lembrou que o Brasil aprovou seu sistema de comércio de emissões 

(SBCE), ainda em fase de regulamentação. A equivalência entre o SBCE e o ETS europeu é o 

caminho para evitar ou minimizar o impacto do CBAM sobre as exportações industriais 

brasileiras. 

Sua proposta central foi que o setor produtivo brasileiro – agro e indústria – construa uma pauta 

de temas para o Subcomitê de CDS do Acordo assim que for criado, incluindo: 
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• Definição de protocolo de compliance para desmatamento ilegal, com base em dados 

oficiais. 

• Equivalência entre o SBCE e o ETS europeu como argumento contra o CBAM. 

• Lista de produtos agropecuários de baixo carbono para acesso preferencial ao mercado 

europeu. 

• Aproveitamento das discussões da COP para legitimar práticas agropecuárias 

brasileiras sustentáveis internacionalmente. 

3.2 Setor Industrial  

Dan Ioschpe estruturou sua contribuição em cinco pontos: 

• Atualização do Mercosul: o acordo cria obrigações para modernizar a agenda interna 

do bloco. Exemplos: o setor automotivo e o etanol, excluídos do Mercosul desde 1994, 

agora estão cobertos pelo acordo com a UE. Além disso, dispositivos "perfurantes" do 

regime tarifário do Mercosul (como o drawback intrabloco) deixarão de ser compatíveis 

com o acordo, criando pressão benéfica por reforma. 

• Sustentabilidade como motor do desenvolvimento industrial: setores como SAF 

(Sustainable Aviation Fuel), combustíveis marítimos sustentáveis e hidrogênio verde 

são oportunidades para o Brasil, cuja base de recursos naturais é compatível com a 

demanda europeia por soluções de descarbonização. 

• Abertura para novos acordos: o aprendizado do acordo Mercosul-UE abre caminho para 

negociar acordos com outras regiões e blocos, inclusive retomar discussões em torno 

da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas), de forma mais ambiciosa e com 

base no modelo já validado. 

• Urgência estratégica: o Brasil precisa agir rapidamente para aproveitar o ciclo de 

descarbonização. À medida que as cadeias globais de valor convergirem para o net zero, 

a vantagem competitiva brasileira nessa transição vai diminuir. O valor econômico do 

potencial de descarbonização brasileiro está em ascensão agora, mas declinará na 

segunda metade do ciclo de transição. 

• Continuidade e pragmatismo: o Brasil historicamente sofre com mudanças frequentes 

de orientação na política comercial. O Acordo deve ser tratado como começo de um 

processo contínuo, com metas claras e trabalho persistente, independentemente das 

alternâncias de governo. 

 

4. Conclusões e Recomendações para a Agenda do Brasil 

4.1 Natureza do Acordo: Oportunidade Estrutural, Não Panaceia 

O debate convergiu para um ponto central: o acordo Mercosul-UE é um evento de política 

comercial sem precedentes nas últimas três décadas, mas seus benefícios não são automáticos. 

O acordo cria as condições para uma nova fase da inserção internacional brasileira; a captura 

efetiva dessas oportunidades dependerá da preparação do Estado e do setor privado. 
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Houve reconhecimento explícito de que os riscos para o Brasil não estão tanto na abertura 

comercial – que é gradual, assimétrica e dotada de mecanismos de proteção –, mas sim no risco 

de não aproveitar as oportunidades. As principais condições para o aproveitamento do acordo 

são: 

• Preparação empresarial: adaptação de processos produtivos, sistemas de rastreabilidade 

e certificação ambiental. 

• Atualização regulatória: avanço na regulamentação do mercado de carbono (SBCE), na 

base de dados de desmatamento ilegal e em normas técnicas alinhadas a padrões 

internacionais. 

• Implementação dos compromissos do acordo: ativação dos comitês e subcomitês 

previstos, elaboração da lista de produtos sustentáveis, institucionalização do Fórum da 

Sociedade Civil. 

4.2 A Agenda do Desenvolvimento Sustentável como Vantagem Competitiva 

Um dos consensos mais claros do debate foi que a agenda de sustentabilidade não é um ônus 

do acordo, mas uma oportunidade estratégica. O Brasil é um país cujas principais vantagens 

competitivas – biodiversidade, recursos naturais, capacidade de produção agropecuária, 

energias renováveis e potencial para SAF e hidrogênio verde – estão intrinsecamente 

conectadas ao tema da sustentabilidade. 

O acordo cria um canal direto e privilegiado com o principal mercado demandante de soluções 

de descarbonização do mundo, ao mesmo tempo em que fortalece a posição brasileira frente a 

regulamentos europeus como o EUDR e o CBAM, por meio do Subcomitê de CDS e do 

mecanismo de reequilíbrio. 

4.3 Deveres de Casa Identificados 

O debate consolidou uma lista de prioridades concretas para a agenda brasileira: 

• Governo federal: institucionalizar a coordenação para implementação do acordo 

(estrutura no MDIC em preparação), ativar os comitês previstos, elaborar a lista de 

produtos sustentáveis e estruturar indicadores de monitoramento. 

• Setores produtivos: mapear exposição setorial ao cronograma de desgravação e 

identificar necessidades de modernização.  

• Construção de capacidade de rastreabilidade e compliance ambiental: desenvolver 

sistemas que permitam ao Brasil emitir documentos oficiais sobre conformidade 

ambiental ao longo das cadeias produtivas. 

• Mercosul: utilizar o acordo como alavanca para modernizar a agenda interna do bloco, 

incluindo o regime automotivo, o etanol e as regras de origem. 

• Subcomitê de CDS: organizar com antecedência a pauta de temas que o Brasil levará 

às primeiras reuniões, com foco no EUDR, no CBAM e na lista de produtos 

sustentáveis. 
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• Continuidade de política: garantir que o trabalho de implementação e aproveitamento 

de oportunidades seja tratado como política de Estado, com persistência pare além das 

alternâncias de governo. 

4.4 Urgência do Aproveitamento da Janela de Oportunidade 

Dan Ioschpe e outros participantes foram enfáticos: o Brasil não tem "todo o tempo do mundo". 

O bônus competitivo brasileiro na transição energética e na descarbonização é mais valioso 

agora do que será em 20 anos, quando as cadeias globais já terão convergido para o net zero. 

A janela de oportunidade está aberta, mas não ficará indefinidamente. 

A reforma tributária sobre bens e serviços, com previsão de conclusão em torno de 2033, 

coincide com a maior parte dos prazos de desgravação do lado do Mercosul. Essa coincidência 

cria uma janela única para que a indústria brasileira eleve sua competitividade simultaneamente 

à abertura do mercado, reduzindo os riscos da transição. 

A mensagem final do debate foi de otimismo cauteloso: o acordo é um passo estruturante e 

incomum na história da política comercial brasileira, mas seu impacto dependerá da capacidade 

do país de transformar o texto em ação. 

 

Documento produzido por CINDES e IEDI com base na transcrição do seminário de 28 de maio de 2026. 


